
 

 

 

Ofício CG 051/2025  

Belo Horizonte, 15 de setembro de 2025.  

 

À Sua Excelência o Senhor 

Paulo de Tarso Morais Filho 

Procurador-Geral de Justiça 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

 

Assunto: Requer esclarecimentos – Cálculo Férias Indenizadas 

 

Excelentíssimo Senhor,  

O Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais, cumprimentando-o cordialmente, e  

Considerando o papel dessa entidade de classe de bem representar os 

interesses da categoria;  

Considerando a publicação no Diário Oficial do MPMG aos 10 de 

setembro de 2025 da Ata da 2ª Sessão Extraordinária da Câmara de Procuradores de 

Justiça do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, realizada aos 22 de julho de 

2025; 

Considerando que naquela oportunidade a Procuradora de Justiça Nadja 

Kelly Pereira de Souza Miller apresentou requerimento para que esta Procuradoria-

Geral passasse a adotar o mesmo entendimento do Tema 1233 do Superior Tribunal de 

Justiça; 

Considerando que o Tema em questão entende que a gratificação natalina 

e terço de férias possuem natureza indenizatória permanente; 

Considerando que referido pedido foi acolhido à unanimidade pela 

Câmara e assim, a gratificação natalina e o terço de férias passaram a fazer parte da base 

de cálculo das férias indenizadas;  

Considerando que alguns servidores informaram ao SINDSEMPMG 

terem recebido em seus contracheques o pagamento de valores retroativos relacionados 

a férias regulamentares e prêmio, sem, contudo, compreenderem a motivação de tal 

situação; 

Considerando que referida ata não deixa claro se referida modificação na 

base de cálculo das férias indenizadas estendeu-se também aos servidores desta 

Instituição; 

 



 

 

 

Vem solicitar que Vossa Excelência nos esclareça se a decisão proferida 

pela Câmara de Procuradores relacionada à inclusão da gratificação natalina e do terço 

de férias na base de cálculo das férias indenizadas aplica-se indistintamente a Membros 

e servidores, bem como nos esclareça se os pagamentos verificados pelos servidores em 

seus contracheques referem-se a referida decisão. 

Da mesma forma, requer esclarecimentos acerca de eventuais efeitos 

retroativos de referida medida e de seu marco temporal. 

Requer ainda, que proceda esta Procuradoria-Geral de Justiça à 

disponibilização dos demonstrativos dos valores devidos, bem como do cronograma 

para realização do pagamento de eventuais valores retroativos. 

Certa de contar com a sensibilidade e a atenção de Vossa Excelência para 

com nossa categoria, desde já me despeço, renovando votos de estima e consideração.  

Respeitosamente,  

 

_________________________________________ 

Fanny Ferreira Melo 
Coordenadora-Geral 
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